
-.".•	 A i;i2;

"

Sfm,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FAULO
SEÇÃO DO PROTOCOLO

:	 :	 ;	 •	 ; • ;,	 : '	 ;	 "	 rr	 ?*'•	 r`.

CNC Solutions
Tipo* Processo Legislativo

261626161020481 0 7 1 5 -8 0
H1110111 11111 11 11111 11111 11111 111 11 111 11 11111 11111 11111111

..;	 :



W&91,1q4a

Folhe e.• 	 01 	 do proc.

e.'	 J91	 .do 19a.'
DIdifrADO

A. T.

• n

I	 •

-

•
r• •

-;

r- L1;

1
• /

1

--
A CÂMARA

/I	

evi,	 --z.,?. 

,..QA‘S....A.g,,xcor..6.). - n?.. .:( (4)._et: ,ie.. v.,./.46	 I pRoJETO DE LEI .. °I. -0i-PoLi4i/93-6 ' . ,

	 .	
--

a7'-'2--?cre c-9-v e	 '' - - -'''-'4
1Autoriza oV

	 Executivo Municipal a criarten t 4z,4'

‘115'i:Illi'‘/"2/4ce'Pl-1-. "-(4.-Ara Casa de Cultura de Interlagos, e dacr_r2,_ff t?"1"-(2114;,- c(-1-•	 ‘. .,._c	
-,,	 ^	 •

/	 r...	

,
,,_	 - . • outras provi 	 idencasW-c--,-c4

	
:-1_,..	 ,	

,

1
-,,	 _,	 ---- -----

MUNICIPAL DE— . 1 PAULO Decreta

PROJETO DE LEI
O í	 PL

ET ;	 Oi-0.1.41/93-6

Artigo 1212

•
- Fica o Executivo Municipal a criar a Casa de Cultura de Interlagos'

em terreno da Prefeitura ou atravás de desapropriação, subordinada'

à Secretaria Municipal de Cultura.

Artigo 2 2 - Fica tambám, autorizado a criar os cargos necessários ao pleno fUn

. cionamento do equipamento.

Artigo 32 - As despesas ccrn a execuçao- destafel i correrão por conta das dotaçoEs

orçanentárias prop- rias, suplementadas se necessar- io.

Artigo 42 Esta ,ai entrará em vigor na data de sua publicação, revogadns as

disposiçO-es em contrário.

CO
CD
CD
(1)

Sala das SessSes, I atk-, ""2"/12'' 42eiL I "3'

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

A cultura na cidade de São Paulo deve ser democratiza

da e não restrita a. um grupo de iluminados.

É um projeto pequeno, mais e tambám um importante pas
ao neste sentido. Dada sua amplitude social, espero o apoio dos nobres pares pa

ra aprovação do presente projeto.

Cód. 0561
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0 3Papel para Informação, rubricado como folha n2

141
do processo n2 	de 10 93	 23./	 Q.3..../..9.3. 	 (e)	 ISAUE14 	

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta : Lei n 2 11325/92 e PL. 217/92
Em 23/03/93

Projeto autorizativo imprOprio 	 inconstitucional,nos

mos do Parecer 02/93 da douta Com.de Const. e Justiça.e do

Precedente Regimental 02/93.
De—se ciencia ao autor,devolvendo—se apás para ser arquiva

do.

28.04.93

Ao nobre Vereador Arselino Tatto

Tomar ciencia e devolver.

S.P.29/04/93

'LUIZ ATIErIMCARVA-rá(—
Asconcir Técnico I. 	 Chefíj.

A. T. M.

Ao DT. 94 - Sra, Chefe:
Arquivar o presente processo

LUIZ . ca	 • j	 AU-1- """""""""
*-n us. Téen. Leg. C -fa - A. T. fA.
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LE I

• DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992

Dispõe sobre a criação de Casas de Cultu
ra na Secretaria Municipal de Cultura, W

dã outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Ficam criadas, na Secretaria Mu
nicipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, ãs quais
compete a coordenação, promoção • desenvolvimento de ati
vidades programas • iniciativas artísticas • culturais.

caPkt2.44812-2511.12 r00 instalad
§ 19 - As_Casaft_de_221tura_ref ridaa 	 no

cle_titger.e....erkr eerrefinidospeWE;IF-part:
- es de prioridades dis

cutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o proceí
ao de regionalização;

II - identificação prévia da demanda e au-
sência de equipamentos de cultura.

Art. 29 - As Casas de Cultura deverão:
I - afirmar a cultura como direito dos cl

II - garantir um espaço de democratização
do acesso aos bens culturais e a superação de preconcei-

tos de qualquer natureza, desenvolvendo junto i popula
ção hãbitos de convivência cultural pluralista e comu-
nitãria;

III - facilitar a emergência da _produção
cultural das regiões de Sío Paulo e a afirmaçao de sua
pluralidade, respeitando sua diversidade, para supera
ção de toda discriminação cultural entre centro e perr
feria;

IV - propiciar o crescimento da conscién
eia cidadã norteada pela diretriz de uma política cul-
tural fundamentada no conceito de Cidadania Cultural,
gsrantindo:

a) o direito ã população de participar
das decisões quanto ao fazer artístico-culturalt

b) o direito é informação, é comunica-
ção, aos serviços artisticos-culturais, é sua fruição
e participação neles;

c) o direito é experimentação e é inven
ção do novo nas artes, nas humanidades e nas técnicas;

d) o direito a espaço para reflexão, de
bate e crítica, e a criação de condiçoes para o desen-
volvimento de agentes argumentativos • críticos, capa
zes de multiplicar as açoes artísticos-culturais lo-
cais e regionais.

Parãgrafo único - Considera-se ativida
de do setor artistico-cultural tudo o que deriva de a-
tividade humana, como resultado de criação, interpreta
ção ou execução de obra artística, científica ou tec-
nológica.

Art. 39 - Os municipal/, através das As
imolações locais e comunitãrias reunidas em Conselho,
participarão das decisões da Secretaria Municipal de
Cultura, quanto é utilização dos espaços das Casam de
Cultura, na forma que se estabelecer em regulamento
próprio.

Art. 49 A Secretaria Municipal de CuI
tura poderã patrocinar a realização, nas Casas de Cul
tora, de programas ou iniciativas de natureza artísti-
ca, cientifica e tecnolõgia desenvolvidas em conjunto
com outros espaços • intituiçOes públicas.

Art. 59 - As Casas de Cultura serão is -"
plantadas e instaladas no prazo de . I2 (doze) meses, í
contar da vigência da presente lei.

Art. 69 - A Casa de Cultura deverá ft
car administrativamente subordinada é Sub-Prefeiturí
da região em cuja delimitação territorial estiver inse
rida.

Parãgrafo ;único - Enquanto não forem im
plantadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura ficarão
subordinadas é Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 79 - O Conselho Castor das Casas de
Cultura é o 'órgão que, no ámbito da Secretaria Municipal
de Cultura, institucionaliza a relação entre as Casas de
Culturae Os Núcleos de Produção Artístico-Culturais.

Art. 89 - O Conselho Gestor de Casas de
Cultura serã Composto por:

I - 1 (um) funcionãrio da SMC;
II - 3 (três) usuários;
III - 7 (sete) produtores culturais repre-

sentantes dás diversas formas de expressío artística.
Art. 99 - Ao Conselho Gestor das Casas de

Cultura, que tem o carãter Normativo, Deliberativo e Con
sultivo compete:

I - fiscalizar os recursos materiais;
II - definir e propor contratação dos re-

cursos humanos para o desenvolvimento e execução das
atividades artístico-culturais das várias linguagens;

III - elaborar a programação das atividades
da Casa do Cultura;

IV - avaliar os projetos apresentados pela
comunidade e decidir sobre a executabilidade em discus-
são com a comunidade;

V - garantir o direito de acesso aos bens
culturais e a criaçao cultural emergente da comunidade;

VI - desenvolver um intercimbio entre as
demais casas de cultura;

VII - discutir com a Comunidade Local nas
regiões as necessidades vivenciadas no ambito da Cultura.

Art. 10 - Os 3 (três) usuarioa e os 7 (se
te) produtores culturais do Conselho Gestor serão elei-
tos por processo eleitoral com procedimentos a serem re
gulamentados por decreto.

§ 19 - Os usuérios concorrentes é eleição
precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano de frequência
na Casa de Cultura.

§ 29 - Os produtores culturais concorren-
tes é eleição precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano
de frequência na Casa de Cultura • 1 (um) ano de expe
ri:e:leia comprovada na 'área de atuação pretendida.

Art. 11 - As Casas de Cultura instaladas
após aprovação desta lei não precisarão obedecer as exl-
genclas previstaa nos I. 19 e § 29 do artigo anterior.

Parãgrafo único - A Comunidade Local asco
lheré um Conselho Castor Provisório, até que ocorram
eleições, no prazo mãxlmo de 6 (seis) meses. 	 •

Art. 12 - Os componentes do Conselho Ges-
tor das Casas de Cultura não receberam gualquer tipo
de remuneração da Prefeitura Municipal do Sac. Paulo,

Art. 13 - As decisões do Conselho Gestore6
terão validade se tomadas em reunião com a presença de 501
(cinquenta por cento) mais 1 (um) de seus membros compo-
nentes.

Art. 14 - O Conselho Castor de Cultura te
rã o prazo de 30 (trinta) dias, após a instalação, para a
presentar o Regimento Interno obedecidas as necessidade;
peculiares de cada Comunidade.

Art. 15 - As despesas com a execução desta'
lei correrão por conta das dotaçOee orçamentãrias	 pró-
prias, suplementadas se necessario.	 •

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 17 - Revogam-se as disposiçOim em com
trãrio.

•

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 29 de dezembro
de 1992, 4399 da fundaçãode São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALmo DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANT0N10 EHAIR, Secratário das Finanças
MARILENA DE SOUZA CHAU/, Secretária Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 da
deu:eixo de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Governo
Municipal
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